
 

 

 

10.000 km de Melhor Caminho... 
 

 

 

 

O Programa Melhor Caminho foi instituído pelo Decreto nº. 41.721 de 17 de abril de 1997, para a 
elaboração de convênios entre a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo e as Prefeituras Municipais. 
 

A proposta do Programa Melhor Caminho é de interesse social. Ela está respaldada pela Lei nº. 
6171 de 04 de julho de 1988 e regulamentada pelo Decreto nº. 41.719, de 16 de abril de 1997, 
que dispõe sobre o uso, conservação e preservação do solo agrícola. 
 

Com 14 anos de existência, o Programa Melhor Caminho já recuperou mais de 10.000 km de 
estradas rurais de terra no estado de São Paulo e a intensidade com que ainda é requisitado 
demonstra o sucesso de seu empreendimento e das políticas públicas. O Estado de São Paulo 
possui 645 municípios e destes, 622 já foram atendidos pelo Programa Melhor Caminho, somando 
quase 2.000 obras. 
 

Os recursos para o programa vêm do orçamento do estado e os valores para cada 
cidade/município são definidos segundo avaliação do governo estadual. 
 

É feito um levantamento prévio, baseado em critérios técnicos e de acordo com a situação dos 
trechos mais críticos. 
 

Os recursos ficam alocados na S.A.A. - Secretaria de Agricultura e Abastecimento, que contrata 
a CODASP para executar o programa, só liberando o repasse após a entrega técnica da obra. 
 

A CODASP atua quase que exclusivamente no meio rural ou perímetro urbano. A primeira cidade 
a receber o programa Melhor Caminho foi a cidade de Limeira-SP. Esta primeira obra foi 
executada em abril de 1997, quando foram recuperados 25,3 km de estrada rural. 
 

Todas as obras realizadas pela Codasp são acompanhadas por pessoal técnico especializado, 
engenheiros e através do gerenciamento do Centro de Negócio CODASP, responsável pela obra. 
 

O valor por km executado/recuperado depende muito da topografia e dificuldades encontradas 
na estrada a ser recuperada. 
 

Quando há, o valor da contrapartida das prefeituras gira em torno de 10%. Grande parte deste 
valor é aplicado em forma de serviços da própria prefeitura, como por exemplo, recebimento,  
alojamento e alimentação dos trabalhadores da obra; retirada e recolocação de cercas e etc. 


